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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CRF-RJ 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 51/2020 

CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 01/2021 

 
1. DO OBJETO 

 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro contra incêndios, raios, 
explosões, danos elétricos, roubo e furto de bens no Edifício Sede do Conselho Regional de 
Farmácia do Estado do Rio de Janeiro – CRF-RJ, situado na Rua Afonso pena nº115, Tijuca, Rio de 
Janeiro- RJ, CEP nº 20270-244. 
 

Item Nome Descrição Valor total médio anual 

1 

Contratação de 
empresa especializada 

na prestação de 
serviços de seguro 

Incêndio, raio, 
explosão, danos 

elétricos, roubo e furto 
de bens. 

R$ 1.947,37 

 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Face à necessidade de manter o patrimônio do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 
Janeiro – CRF-RJ devidamente protegido, evitando possíveis prejuízos para a Administração, a 
contratação pretendida visa assegurar os supracitados bens públicos. 
 

2.2. Os bens patrimoniais do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro – CRF-RJ 
necessitam de proteção, de forma que cabe à Administração este preservar, conservar e manter, às 
suas expensas, inclusive, contra incêndios, raios, explosões, e outros sinistros, por meio de seguro 
próprio. 

 
2.3. O seguro ora proposto visa à indenização ao SEGURADO/CONTRATANTE em caso de sinistro, a fim 

de que a Administração não venha a sofrer eventuais prejuízos de natureza patrimonial. 
 
2.4. O contrato do seguro pretendido tem por objetivo indenizar ao Segurado, durante a vigência do 

contrato, observados os limites estabelecidos na apólice, os prejuízos decorrentes de perdas e danos 
materiais causados, de forma súbita e imprevista, aos bens/interesses garantidos, diretamente 
resultantes de riscos cobertos de acordo com as Condições Gerais, que fazem parte integrante e 
inseparável da Apólice. 

 
2.5. Obrigatoriedade de contratar o seguro decorrente ao art. 11, § 2° do Decreto n° 61.867/67. 
 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1. Riscos Cobertos e Limite Máximo para Indenização: 

 
3.1.1. A seguradora deverá cobrir os riscos derivados da Contratação, conforme abaixo: 

 

COBERTURA CONTRATADA LIMITE DE COBERTURA 

Incêndio, raio e explosão R$ 3.000.000,00 

Danos elétricos R$ 50.000,00 
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Roubo e furto de bens R$ 30.000,00 

 

 

3.2. Condições de diminuição de riscos: 

 
3.2.1. A edificação a ser segurada conta com condições de diminuição de riscos de sinistros, 

conforme a seguir descritos: 

 

a) Sistema de extintores de combate a incêndio; 
 

b) Sistema de circuito fechado de televisão – CFTV 
 

c) Sistema de controle de acesso 
 

3.3. Endosso: 

 
3.3.1. A CONTRATANTE poderá solicitar qualquer alteração na apólice de seguro, a ser processada 

pela empresa vencedora, mediante endosso. 

 

3.4. Manual: 

 
3.4.1. A CONTRATADA deverá fornecer manual ou outro documento equivalente, contendo 

informações relativas ao funcionamento do seguro predial, objeto da contratação. 

 

3.5. Valores constantes da apólice: 

 
3.5.1. A CONTRATADA deverá indicar o valor unitário do prêmio e global da proposta, devendo estar 

inclusos os impostos, taxas e deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 

 

3.5.2. Somente será aceita na apólice cotação em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em 

algarismos e por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência, desprezando 

qualquer valor além do centavo. 

 

3.6. A Apólice de Seguro deverá conter as normas estabelecidas pela Superintendência de Seguros 

Privados – SUSEP. 

 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

4.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva.  

 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 

decreto, cuja execução indireta é vedada. 

 
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a 

CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 
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5. VISTORIA  

 

5.1. Poderá a proponente vistoriar o imóvel e os bens móveis a serem segurados, nos termos do presente 

Termo de Referência. 

 
5.2. Para a vistoria prévia a proponente, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 
5.3. A vistoria deverá ser agendada previamente através do e-mail adm1@crf-rj.org.br, ou ainda pelo 

telefone: (21) 3872-9216, e poderá ser realizada na Sede do Conselho Regional de Farmácia do 

Estado do Rio de Janeiro na Rua Afonso Pena, 115 – Tijuca – CEP 20270-244. 

 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

6.1.1. A execução do objeto se iniciará na data de assinatura do contrato, ou por meio eletrônico 

através de e-mail a ser enviado pelo endereço adm1@crf-rj.org.br;  

 

6.1.2. Não será possível a realização de subcontratação dos serviços.  

 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

 
7.1. Os responsáveis pela fiscalização dos serviços prestados estão definidos na Portaria nº 1239/2021.  

 

7.2. A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA se dará por meio eletrônico, através do 

e-mail adm1@crf-rj.org.br , ou ainda através do telefone (21) 3872-9216.  

 

7.3. Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo pelo Fiscal 

de Serviço; 

 
7.4. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que 

efetuar, bem como pelos danos decorrentes da realização de ditos trabalhos 

 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. Permitir e facilitar a vistoria do imóvel e dos móveis a serem assegurados; 

 

8.2. Prestar informações e/ou esclarecimentos necessários à cobertura do seguro; 

 
8.3. Comunicar à empresa vencedora quaisquer alterações em relação à inclusão a execução de bens, 

assim como, a ocorrência de sinistro; 

 
8.4. Exercer a fiscalização dos serviços através de servidores especialmente designados, verificando se 

estão sendo cumpridos os serviços e especificações previstas neste Termo de Referência, e na 

proposta, de forma satisfatória, e documentando as ocorrências; 

 

mailto:adm1@crf-rj.org.br
mailto:adm1@crf-rj.org.br
mailto:adm1@crf-rj.org.br
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8.5. Comunicar a falta de cumprimento das obrigações ao encarregado da CONTRATADA e, se 

necessário, ao supervisor da área, para que as falhas possam ser corrigidas a tempo; 

 
8.6. Prestar à CONTRATADA e a seus representantes e funcionários, todas as informações e 

esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados; 

 
8.7. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas, 

correspondentes aos serviços efetivamente prestados pela CONTRATADA, no prazo pactuado, 

mediante as notas fiscais/faturas, devidamente atestadas, comunicando à CONTRATADA, por escrito 

e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e endereço de cobrança; 

 
8.8. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto à 

aplicação de sanções e alterações do mesmo; 

 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. Emitir a apólice em conformidade com as normas estabelecidas pela Superintendência de Seguros 

Privados – SUSEP; 

 

9.2. Emitir documentos que contenham os dados do seguro do imóvel e dos respectivos bens móveis 

segurados, compreendendo cobertura, valores contratados e vigência do seguro; 

 
9.3. Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pela 

CONTRATANTE; 

 
9.4. Permanecer como única e total responsável perante a CONTRATANTE, inclusive do ponto de vista 

técnico, respondendo pela qualidade e presteza no atendimento, principalmente, quando da 

regularização de sinistros; 

 
9.5. Manter durante a vigência do ajuste todas as condições de habilitação e qualificação que ensejaram a 

contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

 
9.6. Fornecer o objeto conforme especificado, sempre da melhor qualidade, bem como, a solucionar 

qualquer defeito que ocorra resultante de má qualidade; 

 
9.7. Cumprir as condições e prazos contidos no presente Termo de Referência; 

 
9.8. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, quanto à 

execução do serviço contratado, nos termos deste Termo de Referência; 

 
9.9. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los de acordo com 

as especificações constantes da proposta de preços, a boa técnica, as legislações e normas 

pertinente; 

 
9.10. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados; 

 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.1. Não será admitida a subcontratação do serviço a ser prestado. 
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11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

 

12.1. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência. 

 
12.2. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para 

que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
12.3. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores 

e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
13.1. Os serviços serão recebidos pelo fiscal do contrato a partir da entrega da apólice para efeito de 

verificação da conformidade com as especificações condas neste Termo, na proposta e na Apólice, 

no prazo de até 10 (dez) dias, mediante atesto da Nota Fiscal. 

 
13.2. A Contratante rejeitará, no todo ou em parte, a execução do serviço e demais itens pernentes em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

 
13.3. A apólice de seguro adotada pela Contratada deverá conter, impreterivelmente, que o prazo máximo 

para as indenizações decorrentes de sinistros não seja superior a 30 (trinta) dias. 

 
13.4. A Contratada deverá fornecer informações relavas ao funcionamento do seguro objeto deste Termo 

de Referência. 

 
13.5. Quaisquer alterações na apólice poderão ser solicitadas pela Contratante e processada pela 

Contratada mediante Endosso. 

 

 

14. DO PAGAMENTO 

 

14.1. O pagamento será efetuado em parcela única pela CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
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14.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 

art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 

Termo de Referência. 

 

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
14.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018. 

 

14.4. O setor competente para proceder com o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

14.4.1. O prazo de validade; 

 

14.4.2. A data da emissão; 

 
14.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

 

14.4.4. O período de prestação dos serviços; 

 
14.4.5. O valor a pagar; e 

 
14.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
14.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

 

14.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

 
14.6.1. Não produziu os resultados acordados; 

 

14.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

 
14.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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14.8. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital. 

 
14.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da CONTRATANTE. 

 
14.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

 
14.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

 
14.12. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a 

ampla defesa. 

 
14.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
14.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

CONTRATANTE. 

 

14.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 

SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

 

14.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em 

seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com fundamento na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigente. 

 
14.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
I 

=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 

 

15. ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

 

15.1. Não será adotada a antecipação de pagamento para esta contratação. 

 

16. REAJUSTE 

 

16.1. Durante a vigência do contrato os valores pactuados serão fixos e irreajustáveis. 

 

  

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

 

17.1.1. O Objeto é referente a contratação de serviços continuados sem mão de obra exclusiva, 

não gerando vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

 

18.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

 

18.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 
18.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 

 
18.1.5. Cometer fraude fiscal. 

 
18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

 

18.2.2. Multa de: 

 

18.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 

Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 
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do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

 

18.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 
18.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

 
18.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

 
18.2.2.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

 

18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

 

18.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

 

18.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.3 e 18.2.4 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 
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INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
03 

 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 

6 
Substituir empregado alocado que não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia 
01 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

02 

8 

Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; serviço, por 

funcionário e por dia; 

01 

9 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

03 

 

18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 
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18.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 

18.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 

 
18.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 
18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 
18.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

19.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do participante, o CRF-RJ 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

 

19.1.1. SICAF, ou outro meio adequado para verificação das certidões de regularidade junto aos 

órgãos governamentais; 

 

19.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/); 

 
19.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa participante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

 
19.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

 

19.1.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

19.1.3.1.2. O participante será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação. 

 
19.1.4. Constatada a existência de sanção, o setor responsável pela contratação reputará o 

participante inabilitado, por falta de condição de participação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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19.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 
19.3. Habilitação jurídica:  

 

19.3.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

19.3.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 
19.3.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

 
19.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 
19.3.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

 
19.3.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 
19.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

19.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

19.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
19.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
19.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

 
19.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede da 

empresa participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 
19.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do participante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 



 

  

  

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CRF-RJ 

 

 

13 de 15 

19.4.7. Caso a empresa participante seja considerada isenta dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
19.4.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da 

empresa participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, quando couber; 

 
19.4.9. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do participante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, quando couber; 

 
19.4.10. Caso o participante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
19.4.11. Declaração da CONTRATADA informando não manter relação de emprego/trabalho, de 

forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos 14 anos. (Artigo 27, inciso V, da Lei nº 8.666/1993). 

 
19.5. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

19.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do participante; 

 

19.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 

por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses; 

 
19.5.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

 

19.5.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social. 

 
19.5.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 

Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo 
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Circulante 

 

19.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 

1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10%(dez por cento) do valor 

estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

19.6. Qualificação Técnica: 

 

19.6.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

19.6.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas: 

 

19.6.1.2. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro 

 

19.6.1.3. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

 

19.6.1.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para 

ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n. 5, de 2017. 

 
19.6.1.5. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, 

a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de 

capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 

10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 
19.6.1.6. A empresa participante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços, consoante 

o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 
19.7. O participante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

19.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a empresa 

participante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências deste termo de referência. 

 
19.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 
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19.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste termo de referência, o 

participante será declarado vencedor. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 

trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado neste termo de 

referência. 

 
19.11. O critério de julgamento da proposta é o Menor Preço Global do Grupo. 

 

19.12. As regras de desempate entre propostas o art. 3, § 2°, II, III.IV, da lei 8.666/93. 

 

20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 

20.1. Os preços referência estão dispostos na tabela do item 1.1 deste Termo de Referência. 

 

20.2. O valor estimado pelo CRF-RJ é o limite máximo aceitável por esta Administração para contratação, 

sob pena de desclassificação, conforme dispõe o art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93. 

 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

21.1. A despesa decorrente da contratação do objeto deste pregão correrá à conta de Prestação de 

Serviço de Seguros em Geral 6.2.2.1.1.01.04.04.005.003 do orçamento de 2021. 

 

22. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

22.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro como único e competente 

para processar qualquer questão oriunda deste Termo de Referência e do respectivo procedimento 

de contratação, bem como referentes ao contrato a que der origem, com renúncia expressa de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

22.2. O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de Janeiro reserva-se o direito de anular a 

presente contratação a qualquer momento, a seu exclusivo critério, não cabendo nessa hipótese 

qualquer recurso ou indenização. Reserva-se ainda, o direito de contratar parcialmente o objeto do 

presente certame, caso haja perda de interesse no objeto total. 

 


